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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
SECRETARIA DAS SESSOES

Parecer-C do Tribunal Pleno : PAC00 - S.SESS - 00004/2011 
PROCESSO TC/MS : 28327/2011 
PROTOCOLO : 1067511 
ÓRGÃO : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ASSUNTO DO PROCESSO : CONSULTA  2011 
RELATOR : CONS. JOSE ANCELMO DOS SANTOS 
CONSULENTE : JERSON DOMINGOS 
CARGO DO CONSULENTE : PRESIDENTE 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, de consulta formulada pela 
Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul,  por  meio  de  seu  Presidente  Deputado  Jerson 

Domingos,
O egrégio Tribunal Pleno, na 9ª Sessão Ordinária de 18 de maio de 2011 e 

acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas e de conformidade com o voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro-Relator decidiu, por unanimidade de votos, responder nos seguintes termos:

1- “Os membros do Poder Legislativo aposentados pelo Regime Próprio de 
Previdência, nos termos da Lei nº. 2.207/2000, alterada pela Lei nº. 2.590/2002 e EC nº. 20/98 devem ter seus 
proventos reajustados na mesma data e no mesmo índice de reajuste concedido aos aposentados pelo RGPS, 
aplicando-se o estabelecido no art. 15 da Lei nº. 10.887 de 18 de junho de 2004”?

R- Aos membros do Poder Legislativo aposentados pelo Regime Próprio de 
Previdência, nos termos da Lei nº. 2.207/2000, alterada pela Lei nº. 2.590/02 e EC nº. 20/98, aposentados até 
31 de dezembro de 2003 deverão ter seus proventos e pensões revistos na mesma data e pelo mesmo índice em 
que modificada a remuneração dos servidores em atividade, nos moldes do art. 7º da EC nº. 41/2003 c/c art. 78 
da Lei nº. 3.150/2005;

2-  “Será devido pagamento retroativo com algum tipo de correção ou após 
apurado  o  índice  de  reajuste  dos  anos  posteriores  à  concessão  da aposentadoria,  o  mesmo  será  aplicado 
imediatamente, fazendo-se o pagamento daí em diante”?

R-  Sim,  mas  para  isso  a  Assembleia  Legislativa   verificará  a  previsão 
orçamentária e a disponibilidade financeira. Levando-se em consideração o prazo prescricional de 05 (cinco) 
anos previsto no Decreto nº. 20.910/32.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2011.

 (a)Conselheiro Cícero Antônio de Souza 
                       Presidente
(a)Conselheiro José Ancelmo dos Santos 
                       Relator 
(a)Conselheiro Paulo Roberto Capiberibe Saldanha 
(a)Conselheiro  José Ricardo Pereira Cabral
(a)Conselheiro Iran Coelho das Neves
(a)Dr. Ronaldo Chadid Procurador Geral de Contas do Ministério Público de  
Contas.  
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CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas.  

        MARISA JOANA CHENA 
CHEFE DA SECRETARIA DAS SESSÕES 
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